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Universidade Estadual do Maranh#io

RESOLUGCAO N°. 1001/2012 - CEPE/UEMA

Aprova o Relatério da Comiss&éo para Estudo
sobre reserva de vagas a pessoas com
deficiéncia no processo seletivo de acesso a
Educagdo Superior da Universidade Estadual
do Maranhéo.

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO - UEMA, na
qualidade de Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extenséo - CEPE, tendo em
vista o pféscrito no Estatuto da UEMA, em seu Art. 46 inciso V e,

considerando o que consta do Processo n°. 2249/2012;
considerando ainda, o que decidiu este Conselho nesta data,

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar o Relatério da Comisséo para Estudo sobre reserva de vagas a
pessoas com deficiéncia no processo seletivo de acesso & Educagiio Superior da
Universidade Estadual do Maranh&o.

Art. 2° - O Relatério de que trata o Art. 1° serd parte integrante da presente
Resolugéo.

Art. 3° - Esta Resolugéo entrara em vigor nesta data, revogadas as disposigdes em
contrério. TP
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1. APRESENTACAO

A adogfo de Politica de Agfio Afirmativa de quotas para pessoas com
deficiéncia na UEMA foi estabelecida pelo CONSUN por meio da Resoluglio n°
8202011 — CONSUN/UEMA, de 01 de sctembro de 2011 (em genxo), em
decorr&nciadoTennodeCompromissoeAjuswmentodeCondmnenh'ea
Promotoria de Justica Especializada na Defesa dos Direitos das Pessoas com
Deficiéncia e a Universidade Estadual do Maranhfio. Trata-se de um sistema de

- cotasparaa promogEo de incluséio social e democratizaglio do Processo Seletivo de

Acesso ao Ensino Superior da UEMA, o PAES, em cumprimento 3s exigéncias da
Constituig#io Federal, da Convengfio de Direitos das Pessoas com Deficiéncia, da Lei
1° 7853/1989, do Decreto Federal n° 3.298/1999 (em anexo).

Atendendo & esse compromisso institucional, a Reitoria da UEMA criou,
por meio da Portaria n° 072/2012 — GR/UEMA, de 02 de margo de 2012 (em anexo),
a comisséo para estudo sobre a reserva de vagas & pessoas com deficiéncia no PAES.
A implementagio da referida politica, conforme ato do Reitor, foi objeto de estudo
de comisséio interdisciplinar mista composta pelos seguintes membros: professora
Fabiola de Jesus Soares Sentzna (Chefe da Divistio de Operagéio de Concursos €
Vestibulares ¢ Presidente da Comisséo), Kétia Virginia Espindola dos Santos
 (Coordenadora Estadual da Pessoa com Deficiéncia da SEDICH), Maria Eliete R. da
Silva (fincionéria da UEMA), Dylson Ramos Bessa Jamior (Coordenador do Férum
Maranhense de Pntidades de Pessoas com Deficiéncia e Patologia) e a discente
Cleide Lis Santos. O mémbro Dylson Ramos Bessa Jémior, apesar das convocagdes
paraasreuniﬁw,nﬁocompareceuanenhlmadelas Foi definido prazo de 90

Atualmente o Processo Seletivo de Acesso a0 Ensino Superior, na
UEMA,éreahzadopordoms:stemasdepreench]mentodevagas o Sistema
Universal € o SmtemaEspemaldeRwervasdeVagas,quedesuna 10%dasvagas
dos seus cursos de graduactio para candidatos negros (de raga ou cor preta, conforme
nomenclatira do IBGE/2010) e oriundos de comumidades indigenas, tendo cursado
Ensino Médio exclusivamente em escolas piblicas. A reserva de vagas para as
pessoas com deficiéncias foi definida na proporggio de 5% (cinco por cento) a partir




doPAESZOl3,emqueocorreréaaltera9§onosistema&specialp 015,
reserva: Ae B.
Este relatorio apresenta o registro dos ° critérios de inciustes<
candidatos a esse tipo de reserva especial sugeridos pela Comisséio, em
confonnidadecomosdisposiﬁvoslegaisaﬁnentesaoassmto. '

2. ANALISES, CONSIDERACOES E PROPOSTAS

2.1 Dos fandamentos legais dos direitos das pessoas com deficiéncia

a) Constituigtio Federal Brasileira de 1988

(..) constitutem objetivos fundamentais da _Repﬁblica Federativa do Brasil
prémover o bem de todos sem preconceitos de origem, raga, Sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminagdo (Art. 3°. - inciso IV).

(...) todos séio iguais perante a lei, sem distingio de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros (...) a inviolabilidade de seu direito a vida, & igualdade, a
seguranga (...) [e] punird qualquer discriminagdo atentatéria dos direitos e
liberdades fundamentais. (Art. 59)

b) Decreto Federal n° 6.949/2004, de 25 agosto de 2009 (Convengéio dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia) |

Promulga a Convenglio Int ional sobre 0s Direitos das Pessoas com
Deficiéncia e seu Protocolo Facultativo, assinado em Nova York, em 30 de margo
de 2007.

c) Lei Federal n° 7.853/1989, de 24 de outubro de 1989

Dispée sobre o apoio as pessoas portadoras de deficiéncia, sua integragéo social,
sobre a Coordenadoria Nacional para Integragio das Pessoas. Portadora de
Deficiéncia — (CORDE), institul a tutela jurisdiciorial dé interessgs coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a atuagdo do Ministério Piblico, d?ﬁne crimes, e
dd outras providéncias. |




d) Decreto Federal n° 3.298/1999, de 20 de dezembro de 1999

Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispbs sobre a Politica
Nacional para a Integragdo da Pessoa ‘Portadora de Deficiéncia, consolida as

normas de protegdo, e dd outras providéncias.

¢) Lei Federal n® 10.048/2000, de 08 de novembro de 2000

i

Dé prioridade de atendimento s pessoas que especifica, e dd outras providéncias.
f) Lei Federal n° 10.098/2000, de 19 de dezembro de 2000

Estabelece normas gerdis e critérios bdsicos para a promogdo da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzida, e da outras

providéncias.
g) Decreto n° 5.296/2004, de 02 de dezembro de 2004

Regulamenta as Leis n™ 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dé prioridade de
atendimento as pessoas que especifica, e 10.098, de 1 9 de dezembro de 2000, que
estabelece normas gerais e critérios bdsicos paraa p;'omogﬂo da acessibilidade das
pessoas portadoras de dqﬁcléncza ou com mobilidade reduzida, e da outras

providéncias.

h) NBR 9050 da ABNT (Normas Brasileiras de Acessibilidade), de 31 de maio de
2004

Estabelece critérios e pardmetros técnicos @ serem observados quanda do projeto,

construgdo, instalagdo e adaptagdo de edzﬁca;:&es, mobzlzdrzo, \e.spa;:os e
equipamentos urbanos ds condigBes de acessibilidade. _»f-:. i
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2.2 Do acesso

820/2011 — CONSUN/UEMA saprova & adoglio da

politica afirmativa de quotas para pessoas com deficiéncia a partir do PAES 2013.
AUniversidadedeverﬁobedeceraoPrevistOnaSeqﬁoH(DoAcﬁsoa
do Decreto Federal n° 3.298/1999, que dispde sobre a

soa Portadora de Deficiéncia e diz:

A Resolugfio n°

Rducag#o), Art. 27, § 1%
Politica Nacional para Integragéio da Pes

Art. 27. As instituigDes de ensino superior deverdo oferecer
adaptagdes de provas € 05 apoios necessdrios, previamente
solicitados pelo aluno portador de deficiéncia, inclusive

tempo adicional para realizagio das provas, conforme

caracteristicas da deficiéncia.
§ 1° As disposigdes deste artigo aplicam-se, também, ao
sistema geral do processo seletivo para ingresso em Cursos
universitdrios de instituigdes de ensino superior. '

OPAES/UEMAjéprevéemseus editais a adogdo de agbes que
ssibilitando: provas

gaxantamapwsoaoomdeﬁcienciaareaﬁza&ﬁOdaSpmvas,po
ampliadasemfo]haA4,comfom:eZS;provasemBraille;mncﬂiodeleitmadaprova
(ledor); intérprete de LIBRAS (lingua de singis); “empresta mio”, bem como tempo
acpmdidodoténninodasprovas. )
QuantoﬁirnplementaqﬁodamervadevagaSpmoPAESZOB,a
comissto dwignadapara&sseesmdomenmalg\msponwsaseremconsiderados
pelaAdministtat;ﬁOSuperiordaUEl\/IAnaadogio dessa sistemética de
mnsidamAanuﬂidadequemIESimpﬁmeemsuas

preenchimento de Vagas,
agbes pedagogicas ¢ administrativas. Sto eles
a) tempohibilparaadeqmviodainﬁaesuutmaemtodososcampida
UEMA: climinagio de barreiras arquitetbnicas, urbenisticas,’ ambientais, de
comunicaggio, mobilirio adequado; : - : _';_;___;._ ._
professores, fuiciondrios €

" B) capacitagiio dos recursos humanos:

discentes;




c) adaptagBio dos recursos instrucionais: material pedagég

equipamentos, em cumprimento a0 que estabelece as Leis Federais n° 10.048/2000,
10.098/2000 e o Decreto Federal n° 5.296/2004. '

Uma vez que essas agdes demandam tempo, plangjamento finemceiro e
pedagégico, as questdes aqui levantadas devem servir como formas de nortear, entre
outras agdes, a consecugéio do PAES 2013.

O acesso das pessoas com deficiéncia & Universidade deverd ser garantido e
disciplhadohmnmemepthEMA,pwymdooesmbelecimmmdopMuﬂdevagas
a ser adotado. O requisito para o acesso ao sistema especial de vagas para pessoas com
deficiéncia, sugerido pela comisséio, baseia-se no Decreto n° 3.298/1999, em seu Art. 39,

inciso IV, que diz:

&

Art.39. Os editais de concursos piiblicos deverdo conter:
()

1V — exigéncia de apresentagdo, pelo candidato portador de
deficiéncia, no ato de inscrigdo, de laudo médico atestando

a espécie e o grau ou nivel da deficiéncia, com expressa

referéncia ao codigo correspondente da Classificagdo
Internacional — CID, bem como a provdvel causa da
deficiéncia.

Ngio serfio consideradas como deficiéncia as disfungBes visuais e
anditivas passiveis de corregio simples pelo uso de lentes ou aparelhos especificos,
conforme determinagtes do Decreto Federal n° 3.298/1999:

As deficiéncias serfio consideradas de acordo com o Decreto Federal
5.296/2004, que estabelece em seu Art. 5°

Os orgdos da administragdo piblica direta, indireta e

. fundacional, as empresas prestadoras de servigos piblicos e

as instituicBes financeiras deverdo dispensar atendimento
prioritdrio as pessoas portadoras de deficiéncia ou com
mobilidade reduzida. aalh

§ I° Considera-se, para os efeitos deste Degreto:
e i

I- pessoa portadora de deficiéncia, além daquelas
previstas na Lei n° 10.690, de 16 de junho de 2003, a que
possui limitagdo ou incapacidade para o desempenho de
atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

B
=




a) deficiéncia fisica: alteragtio completa ou
um ou mais segmentos do corpo humano, acarrt
comprometimento da fungdo fisica, apresentando-s sob a
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputagiio ou auséncia
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com
deformidade congénita ou adquirida, exceto  as
deformidades estéticas € as que néio produzam dificuldades
parao desempenho de fungdes;

b) dgﬁczénaa auditiva: perda bilateral, parcial ou
total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por
audiograma nas frequéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e
3.000Hz;

¢) deficiéncia visual: cegueira, na qual a acuidade
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor. olho, com a
melhor correciio dptica; a baixa visfo, que significa
qcuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a
melhor corrego dptica; 0s ¢asos nos quais a somatdria da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou
menor que 60°; ou a ocorréncia simulténea de quaisquer das
condigbes anteriores;

d) deficiéncia mental: funcionamento intelectual

_ significativamente inferior & média, com manifestag@o antes

dos dezoito anos e limitagdes associadas a duas ou mais
dreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicagdo; :

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilizagio dos recursos da comunidade;
5. satide e seguranga;

6. habilidades académicas;

7. lazer; e

T
8l o,
P

8. trabalho;

e) deficiéncia miiltipla - associagdo de duas ou mais
deficiéncias; e




II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela qvg,_nd
se enquadrando no conceito de pessoa portadora de
deficiéncia, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de
movimentar-se, permanente 6u temporariamente, gerando
redugdlo efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenagdo
motora e percepgao.

Para avaliagfio da soliciim}&o na opglio de cotas para pessoa com
deficiéncia, a comissio sugere a criagiio de bancas verificadoras constituides por
médicos designados para esse fim, um professor especialista em Educagéo Especial
¢ um representante do PAES. Todaadpmmentagﬁodeveréserencaminhadapmo
setor competente. O médico e o professor especialista podem ser escolhidos entre
membros da comunidade.

= O candidato s6 serd considerado apto ao sistema especial de cotas do
tipo B (pessoa com deficiéncia)! ap6s andlise e parecer da banca verificadora
constituida para esse fim.

O contetido das provas, a avaliagio, os critérios de aprovaglo, a nota
minima exigida, os horérios e os locais de provas serfio os mesmos estabelecidos
para todos os candidatos.

Ressalta-se também que & aplicagfio dos 5% (cinco por cento) néo deverd
se destinar aos casos de provimento de cargo ou emprego piiblico integrante de
carreira que exija aptido plena do candidato, conforme o que dispSe o Art. 38,
inciso I, do Decreto Federal n° 3.298/1999. Esta ressalva é feita considerando a
existénciadecmsosdegraduagﬁoquewmbémservem;omoprovimento de cargo
piiblico, a saber: os Cursos de Formaggio de Oficiais PMMA e BMMA, que exigem
testes de aptidio fisica, com exames médicos/odontolégicos, psicotécnicos e
psicolégicos, conforme normas particulares baseadas nos dispositivos legais que
estabelecem os requisitos especificos desses cargos: inciso II do Art. 37 da
Constituighio Federal, combinado com o inciso II, do Art. 19 da Constituictio
Rstadual e a Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995 (dispde sobre o
Estatuto dos Policiais Militares da Policia Militar do Mararihio e dé outras
providéncias), com as alteragbes introdnzidas por meio da Lei Estaﬂ?&ﬁﬁin 7486, de
16/12/1999, e da Lei Estadual n° 7.855, de 31/01/2003. S

10 Sistems Especial de Vagas passaré a ser constituido de dois tipos de cotas: A (reserva para
estudantes negros ¢ de comunidades indfgenas) ¢ B (reserva para pessoa com deficiéncia).




2.3 Da permanéncia

A comissfio sugere que sejam implementédas ages afirmativas com 0
objetivo de intervir e oferecer condigBes de acessibilidade e permanéncia &s pessoas
com deficiéncia, consideradas as especificidades das deficiéncias previstas em lei, e
que possibilitem,a incluséio da pessoa com deficiéncia no meio académico, com a
participagfio efetiva de todos os segmentos da UEMA: professores, funcionérios
técnico-administrativos, diretfrios de' estudantes, pro-reitorias, comisséo de

Asaqﬁ&saﬁrmaﬁvassugeridasequedevemserimplememadasamm,

" médio e longo prazo stio as seguintes:
- CﬁaqﬁodecomiSSEOinsﬁwcionalwmarepreSenmqﬁodemeSOSSeglnentosda
Universidade com o objetivo de intervir e oferecer condigBes de acessibilidade e
permanéncia &s pessoas com deficiéncia na UEMA;
- Orientagio dos professores que possuem almos com deficiéncia, oferecendo
sugestdes de encaminhamento e de metodologias alternativas, quer nas questdes
didéaticas, quer nas formas de avaliagiio e/ou adequagdes curriculares;
- Oferta de apoio académico aos alunos com deficiéncia, quer no uso adequado dos
recursos tecnolégicos, de informagéio e de comunicagio, quer na facilitacéio dos
mateﬁaisdeensinoquesefagmnnecwséﬁosimaprendizagem;
- Orgenizagio de cursos de extensfio universitéria, capacitaqﬁo. ¢ seminfrios/eventos
que tratem da temética da Educagfio Especial paracomunidadeim:emaelou externa
da Universidade;
- Realizaglio de campanhas de sensibilizagéio da comunidade académica — discente,
docente e técnico-administrativos, mediante seminérios, palestras, Cursos de
extenstio e capacitagio e discussGes sobre como romper as barreiras atitudinais
diante dos alunos com deficiéncia; :
- Disponibilizagiio de profissional intérprete de LIBRAS para 0§ cursos em que
ocorrer o ingresso de pessoa que necessite; % W 3
- Promogfio da acessibilidade por meio de materiais didéticos € ﬁeﬁagégws em
Braille. - -
- Promog#io da acessibilidade no sitio da UEMA (contraste de cor, ferramentas para
aumentar o tamsanho da fonte efc), em conformidade com art. 47 do Decreto Federal
5.296/2004.




quanto ao ingresso € & permanéncia do candidato a uma vaga pela opgéo de cofas |

para pessoas com deficiéncia.

2.4 Da implementacfio de reserva de vagas para pessoas com deficiéncia na
UEMA

Dada toda a complexidade de implementactio da sistemética de cotas,
considerando a exiguidade de tempo hébil para a total adequaciio de infraestrutura
em todos os campi da UEMA: eliminacfio de barreiras arquitetnicas, urbanisticas,
ambientais, de comunicagio; mobilifrio adequado; capacitaglo dos recursos
humanos: professores, funciondrios e discentes; adaptagiio dos recursos
fnstrucionais, recomendagBes que devem ser observadas em conformidade com as
Leis Federais n° 10.048/2010, 10.098/2010 ¢ o Decreto Federal n° 5.296/2004, a
comisséio designada para estudo sobre reserva de vagas a pessoas com deficiéncia
sugere que essa implementacéio seja feita de forma gradativa por curso e campus até
que as ages afirmativas sejam realizadas de acordo com cronograma planejado e
executado por comissdes dos diversos segmentos da Universidade. A comisséio
sugere ainda a disponibilidade das vagas a partir do 2° semestre de 2013, a fim de
que a Universidade execute agBes afirmativas preliminares sugeridas neste relatério
quanto & consecucéo dessasistemﬁﬁcaespecialdergservadevagas.

L}

S#o Lufs, 03 de maio de 2012.

PROFA. F4BIOLA DE JESUS SOARES SANTANA

(Presidente da Comisstio € Chefe da Divis&io de Operagéio de Concursos

Deficiéncia da SEDICH)
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